
 

 

ANEXO 6.16.1 (A.2) AO MANUAL DO EMISSOR – PERFIL DO FUNDO 

 

ECOAGRO I FUNDO DE INVESTIMENTO NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS - FIAGRO – 

IMOBILIÁRIO 

CNPJ nº 41.224.330/0001-48 

 

PERFIL DO FUNDO - 25 de janeiro de 2022 

 

 

Código de 

Negociação 
EGAF11  Código ISIN BREGAFCTF006 

     

Local de 

Atendimento aos 

Cotistas  

Na sede do 

Administrador, conforme 

abaixo indicado, bem 

como no website: 

www.vortx.com.br 

 

Jornal para 

publicações 

legais 

Não aplicável. 

     

Data da Constituição 

do Fundo 
03 de março de 2021.  

Patrimônio Inicial 

(R$) 

R$ 30.161.000,00 (trinta 

milhões e cento e 

sessenta e um mil reais) 

     

Quantidade de cotas 

inicialmente emitidas 

301.610 (trezentas e 

uma mil e seiscentas e 

dez) cotas 

 
Valor inicial da 

cota (R$) 
R$ 100,00 (cem reais) 

     

Data do registro na 

CVM 
03/09/2021  Código CVM 0321125 

 

  



 

 

Administrador 

 

Diretor Responsável  

 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição 

financeira, com sede na Cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 

215, 4º Andar, Edifício Grand Station, Pinheiros, 

CEP 05.425-020, inscrita no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o 

nº 22.610.500/0001-88, devidamente habilitada 

pela Comissão de Valores Mobiliários para 

administração de fundos de investimento conforme 

Ato Declaratório nº 1.820, de 8 de janeiro de 2016. 

 

Ernane Divino dos Santos Alves 

Endereço: Rua Gilberto Sabino, n°215, 4° 

andar 

CEP 05.425-020 

E-mail: fundos@vortx.com.br 

Telefone: +55 11 3030-7177 

 

 

     

Características do Fundo 

“O ECOAGRO I FUNDO DE INVESTIMENTO NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS – FIAGRO - 

IMOBILIÁRIO, designado neste regulamento como “FUNDO”, é um fundo de investimento nas cadeias 

produtivas agroindustriais (“FIAGRO”) constituído sob a forma de condomínio fechado, regido nos 

termos da Resolução CVM nº 39, de 13 de julho de 2021 (“Resolução CVM 39”), pela Lei nº 8.668. de 

25 de junho de 1993, conforme alterada (“Lei nº 8.668/93”), pelas disposições aplicáveis aos fundos 

de investimento imobiliário nos termos do §1º do Art. 2º da Resolução CVM 39 e demais disposições 

legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis, com prazo indeterminado, regido pelo presente 

regulamento (“Regulamento”).  

Todas as informações e documentos relativos ao FUNDO que, por força deste Regulamento e/ou 

normas aplicáveis, devem ficar disponíveis aos cotistas do FUNDO (“Cotistas”) poderão ser obtidos 

e/ou consultados na sede da ADMINISTRADORA ou em sua página na rede mundial de computadores 

no seguinte endereço: www.vortx.com.br – nesta página clicar em “Investidor” – “Fundos de 

Investimento” e procurar por “FIAGRO Ecoagro”. 

 

     

Objetivo e Política de Investimento do Fundo 

O objetivo do FUNDO é proporcionar aos Cotistas a valorização e a rentabilidade de suas cotas, 

conforme Política de Investimento definida abaixo, por meio da aquisição preponderante de ativos 

financeiros de origem agroindustrial, conforme permitido pelo Art. 20-A da Lei nº 8.668/93. As 

aquisições dos Ativos (conforme definido abaixo) pelo FUNDO deverão obedecer à política de 

investimentos do FUNDO. 

http://www.vortx.com.br/


 

 

A administração do FUNDO se processará em atendimento aos seus objetivos, nos termos do artigo 

2° acima, observando como política de investimentos realizar investimentos nas cadeias produtivas 

agroindustriais, objetivando, fundamentalmente, auferir rendimentos e/ou ganho de capital por meio 

do investimento e, conforme o caso, desinvestimento, em: (a) primordialmente, em (a.i) certificados 

de recebíveis do agronegócio (“CRA”); e em (a.2) cotas de outros fundos de investimento que 

apliquem mais de 50% (cinquenta por cento) do seu patrimônio nos ativos referidos nos incisos I a V 

do art. 20-A da Lei nº 8.668/93 (“Cotas de Fundos” e, em conjunto com os CRA, “Ativos Alvo”); e (b) 

de maneira remanescente, por meio da aquisição, com a parcela restante do patrimônio líquido do 

Fundo que não esteja aplicada em Ativos Alvo, nos Ativos de Liquidez (conforme abaixo definidos). § 

1º - Mediante prévia aprovação em Assembleia Geral, o FUNDO poderá investir em Ativos de emissão 

ou titularidade de pessoas ligadas à ADMINISTRADORA e/ou GESTORA, nos termos da 

regulamentação aplicável, incluindo cotas de fundos de investimento em renda fixa administrados 

pela ADMINISTRADORA e/ou geridos pela GESTORA. § 2º - Observadas as hipóteses de conflito de 

interesses previstas na regulamentação aplicável, o FUNDO poderá aplicar recursos em investimentos 

nos quais participem e/ou sejam proprietários, conforme o caso, outros veículos administrados ou 

geridos pela GESTORA. § 3º - O FUNDO poderá passar a ser detentor de outros ativos e imóveis, que 

não os Ativos (conforme abaixo definidos), única e exclusivamente por ocasião de execução ou 

excussão de garantias relativas aos Ativos de titularidade do FUNDO, especialmente nas hipóteses em 

que tais ativos estiverem sofrendo processo de execução por ocasião de vencimento antecipado dos 

Ativos. § 4º - O FUNDO deverá manter, no mínimo, 67% (sessenta e sete por cento) e, no máximo, 

100% (cem por cento) do seu patrimônio líquido investido em Ativos Alvo, e até 33% (trinta e três por 

cento) do seu patrimônio líquido investido nos Ativos de Liquidez. § 5º - O requisito previsto acima 

não será aplicável, durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados de cada encerramento da 

distribuição de cotas do Fundo. 

§ 6º - É vedado ao Fundo: (i) aplicar recursos em quaisquer outros ativos que não sejam os Ativos; (ii) 

manter posições em mercados derivativos, a descoberto, ou que gerem possibilidade de perda 

superior ao valor do patrimônio líquido do Fundo; (iii) locar, emprestar, tomar emprestado, empenhar 

ou caucionar títulos e valores mobiliários, exceto em depósito de garantias em operações com 

derivativos; e (iv) realizar operações classificadas como day trade, assim consideradas aquelas 

iniciadas e encerradas no mesmo dia, independentemente de o Fundo possuir estoque ou posição 

anterior do mesmo ativo. § 7º - A aquisição, a alienação e a utilização de laudo de avaliação dos Ativos 

em condições e/ou valores diversos daqueles previamente estabelecidos por este Regulamento ou 

em Assembleia Geral dos Cotistas deverão ser previamente aprovados pela Assembleia Geral dos 

Cotistas. § 8º - O Fundo deverá observar os limites de concentração por emissor e por modalidade de 

ativos financeiros estabelecidos nas regras gerais sobre fundos de investimento, incluindo, sem 

limitação, os previstos na Instrução CVM 555, ressalvando-se, entretanto, que os limites por 

modalidade de ativo financeiro não se aplicam aos ativos referidos nos incisos IV, VI e VII do caput do 

Art. 45, da Instrução CVM 472, bem como a certificados de recebíveis do agronegócio. Uma vez 

instituído o patrimônio separado para cada um dos Ativos Alvo adquiridos ou subscritos pelo Fundo, 

cada patrimônio separado será considerado como um emissor para fins de cálculo dos referidos 

limites de concentração, não se aplicando, nesta hipótese, os limites de concentração por modalidade 

de ativos financeiros, nos termos do parágrafo sexto do artigo 45 da Instrução CVM nº 472 (“Limites 



 

 

de Concentração”). § 9º - Os Limites de Concentração não serão aplicáveis quando da realização de 

cada distribuição de cotas do Fundo, durante o prazo de 180 (cento e oitenta dias) contados do 

encerramento da referida distribuição. Art. 4º - As disponibilidades financeiras do FUNDO que, 

temporariamente, não estejam aplicadas em Ativos Alvo, nos termos deste Regulamento, poderão 

ser aplicadas nos seguintes ativos de liquidez (em conjunto, “Ativos de Liquidez” e, em conjunto com 

os Ativos Alvo, os “Ativos”): (i) letras de crédito do agronegócio (LCA) emitidas por instituições 

financeiras que atendam aos requisitos previstos no §1º do Art. 8º abaixo; 

(ii) moeda nacional; (iii) títulos de emissão do tesouro nacional; (iv) derivativos, exclusivamente para 

fins de proteção patrimonial; (v) operações compromissadas em geral; (vi) cotas de fundos de 

investimento cuja política de investimento seja o investimento nos Ativos de Liquidez mencionados 

nos itens “iii” e “v” acima; e (vii) demais títulos e valores mobiliários que sejam ou venham a ser 

permitidos pela legislação ou regulamentação aplicável, em especial aqueles cuja destinação seja 

considerada “rural” pelo Banco Central do Brasil e/ou pela CVM. Art. 5º - Os resgates de recursos da 

aplicação nos Ativos de Liquidez só serão permitidos para os eventos abaixo relacionados: a) 

pagamento de Taxa de Administração do FUNDO; b) pagamento de custos administrativos, despesas 

ou encargos devidos pelo FUNDO, inclusive de despesas com manutenção, administração e/ou 

avaliação de Ativos que componham o patrimônio do FUNDO; c) investimentos em novos Ativos; e d) 

pagamento da distribuição de rendimentos. Art. 6º - O objeto e a política de investimentos do FUNDO 

somente poderão ser alterados por deliberação da Assembleia Geral de Cotistas (“Assembleia Geral”), 

observadas as regras estabelecidas no presente Regulamento e nas disposições estabelecidas pela 

CVM. 

     

Da Política de Distribuição de Resultados 

Assembleia Geral Ordinária de Cotistas a ser realizada anualmente até 120 (cento e vinte) dias 

corridos após o término do exercício social, conforme dispõe o artigo 57 do presente Regulamento, 

deliberará sobre o tratamento a ser dado aos resultados apurados no exercício social findo. § 1º - O 

FUNDO poderá distribuir a seus Cotistas percentual dos lucros auferidos. Caso sejam auferidos lucros 

pelo Fundo, os lucros auferidos poderão, a critério da ADMINISTRADORA, observada orientação da 

GESTORA, ser distribuídos aos Cotistas, mensalmente, até o 10º (décimo) Dia Útil do mês subsequente 

ao do recebimento dos recursos pelo FUNDO, a título de antecipação dos rendimentos do semestre a 

serem distribuídos. Eventual saldo de resultado não distribuído como antecipação será pago em até 

10 (dez) Dias Úteis dos meses de fevereiro e agosto, podendo referido saldo ser utilizado pela 

ADMINISTRADORA para reinvestimento em Ativos Alvo ou Ativos de Liquidez, com base em 

recomendação apresentada pela GESTORA, desde que respeitados os limites e requisitos legais e 

regulamentares aplicáveis. 

Farão jus aos rendimentos de que trata o artigo 16 acima os titulares de Cotas inscritos no 5º (quinto) 

Dia Útil anterior à data da distribuição de rendimentos, de acordo com as contas de depósito mantidas 

pela instituição escrituradora das Cotas.  

Se a data de cumprimento de qualquer obrigação prevista neste Regulamento ou decorrente de 

deliberação em Assembleia Geral de Cotistas não for um Dia Útil, a data para o cumprimento efetivo 



 

 

da obrigação será prorrogada para o próximo Dia Útil, sem qualquer correção ou encargo. Para os fins 

deste Regulamento, será considerado “Dia Útil” qualquer dia, exceto (i) sábados, domingos ou 

feriados nacionais, no Estado de São Paulo ou na Cidade de São Paulo e (ii) aqueles sem expediente 

na B3. 

 


